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2.5. DO VALOR TOTAL DAS PERDAS E DANOS 
 

Diante disso, pelas razões já expostas, e em conformidade com o 
parecer técnico anexo, a parte exequente tem direito ao recebimento das perdas e 
danos, considerando o valor das ações na época determinada na sentença, bem 
como os dividendos até referida data, conforme disposto na sentença e na tabela 
abaixo, que totaliza R$ 282.801,74 (duzentos e oitenta e dois mil oitocentos e 
um reais e setenta e quatro centavos), senão vejamos: 

 

 
 
Portanto, estando liquidada a sentença exequenda em decorrência da 

conversão em perdas e danos da obrigação de fazer inadimplida, a partir deste 
momento o valor do débito supramencionado passará a ser atualizado pelo IGP-M, 
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devendo ainda ser acrescido de juros moratórios e remuneratórios, tudo em 
conformidade com a fundamentação já exposta. 
 
3. DOS PEDIDOS 

 
Diante do exposto, requer a Vossa Excelência que: 
 
a)  sejam concedidos benefícios da justiça gratuita, por ser a parte 

exequente pobre nos termos da lei; 
 

b) seja determinada a citação pessoal da requerida, para que comprove 
nos autos, no prazo de 15 dias, que tenha efetivado o cumprimento da 
obrigação de fazer no prazo determinado na r. sentença, qual seja, em 
22/12/2002, com a comprovação da:  

 
I - Retribuição de 614.107 (seiscentos e quatorze mil cento e sete) 
ações correspondentes à participação financeira do consumidor 
correspondente ao contrato nº. 6759, conforme parecer técnico anexo; 
bem como a comprovação do investimento do consumidor na condição 
de assinante; 
 
II - Retribuição dos dividendos existentes desde aquela data 
(assinatura dos contratos), corrigidos monetariamente e acrescidos de 
juros de mora, até seu pagamento, dividendos correspondentes a cada 
uma das ações as quais o consumidor faria jus, correspondente ao valor 
total de R$ 21.427,27 (vinte e um mil quatrocentos e vinte e sete reais e 
vinte e sete centavos); 
 
Tudo conforme tabelas constantes no item 2.4 deste pedido de 

cumprimento e parecer técnico em anexo. 
 
c) caso a executada não cumpra com a obrigação de fazer imposta, ou 

não sendo possível seu cumprimento em razão da inobservância dos prazos 
fixados em sentença judicial pela requerida, requer seja imediatamente a 
obrigação de fazer convertida em perdas e danos, em conformidade com o 
artigo 461, § 1º e 2º, do CPC, c/c artigo 84, § 2º, do Código de Defesa do 
Consumidor, e calculada a indenização conforme parâmetros abaixo e 
indicados no item 2.4 desta petição: 

 
I – apuração do valor total pago em cada contrato, acrescido de correção 
monetária pelo IGPM/FGV até a data para integralização das ações, 
levando em conta o VPA (Valor Patrimonial da Ação) com base no 
balancete do mês subsequente/coincidente ao pagamento da 1ª parcela, 
nos termos da Súmula 371 do STJ; 
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II – após a apuração do número de ações, devem ser considerados os 
grupamentos ou desmembramentos existentes até a data para 
conversão das ações em indenização pecuniária, que de acordo com o 
título executivo exequendo, deve ser considerado o prazo de 180 dias 
após a intimação, qual seja em 22/12/2002, devendo ser considerado o 
VPA do 4º trimestre de 2002, conforme parecer técnico anexo; 
 
III – sobre o valor apurado após a conversão das ações em pecúnia, 
devem incidir juros moratórios contados a partir da citação da Executada 
na ação civil pública, ou seja, em 03/10/1997, na razão de 0,5% ao mês 
até o inicio da vigência do Novo Código Civil, e a partir de então, a razão 
de 1,0% ao mês, até a data do efetivo pagamento; 
 
IV – aplicação de juros remuneratórios sobre o valor em pecúnia, 
contados a partir da conversão das ações em 22/12/2002, na razão de 
1,0% ao mês, até a data do efetivo pagamento; 
 
V - retribuição dos dividendos existentes desde a data da assinatura dos 
contratos, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora, até 
seu pagamento, dividendos correspondentes a cada uma das ações as 
quais o consumidor faria jus; 
 
c.1) convertida a obrigação em perdas e danos, e reconhecidos os 

parâmetros acima citados por Vossa Excelência, requer a condenação da 
Executada ao pagamento de indenização no valor total de R$ 282.801,74 
(duzentos e oitenta e dois mil oitocentos e um reais e setenta e quatro centavos), 
conforme demonstrado no referido parecer técnico extrajudicial anexo, elaborado 
nos termos da sentença proferida, em respeito a coisa julgada; 

  
d) a condenação da ré em custas e honorários advocatícios nos termos 

do art. 20, § 3º, do CPC, respeitando-se tanto o máximo legal, quanto o mínimo 
legal, previstos no referido dispositivo legal; 

 
e) que a partir desta data, ou seja, a partir da liquidação do julgado por 

meio de cálculos aritméticos, sobre o valor apurado acima passe a incidir correção 
monetária pelo IGP-M, bem como juros moratórios e juros remuneratórios, ambos à 
razão de 1,0% ao mês, passando as atualizações de cálculos a tomar por base o 
valor apurado nos termos do Parecer Técnico Extrajudicial e segundo os 
parâmetros estabelecidos na presente manifestação; 

 
f) a inversão do ônus da prova no que couber nos termos do que 

determina o Código de Defesa do Consumidor; 
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g) por oportuno, requer ainda que sejam anotados na capa dos autos os 
nomes dos advogados IGOR VILELA PEREIRA - OAB/MS 9.421, MARCELO 
FERREIRA LOPES – OAB/MS 11.122 e AMANDA VILELA PEREIRA – OAB/MS 
9.714, devendo as intimações ser veiculadas em nome dos mesmos sob pena de 
nulidade. 

 
Dá-se à causa o valor de R$ 282.801,74 (duzentos e oitenta e dois mil 

oitocentos e um reais e setenta e quatro centavos). 
 
Pede deferimento. 
 
 
Campo Grande - MS, 07 de fevereiro de 2015.  
 
 

 
IGOR VILELA PEREIRA          MARCELO FERREIRA LOPES 
     OAB/MS 9.421               OAB/MS 11.122 
 
 
 

AMANDA VILELA PEREIRA 
OAB/MS 9.714 
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